
Estado Mobiliária ARO 

(em títulos)* (bancos)** 
AL 111,3 
BA 513,8 40,0 

CE 68,1 

ES 85,0 59,5 
GO 488,1 

MG 6.109,0 652,0 

MS 190,1 54,0 
MT 125,1 92,7 

PA 93,0 . . 
PB 37,9 

P1 25,0 

PR 271,9 

RJ 5.090,2 14,0 

RS 4,548,2 130,0 

SC 574,4 100,0 

SE 136,7 44,2 

SP 16,486,9 

TO 18,0 

TOTAL: 34.725,9 1.503,7 

* Dívida estadual e municipal. 
Divida só dos governos municipais nas chamadas Antecipações de Receita Orçamentária 

(ARO). Os municípios devem outros R$ 1,1 bilhão em ARO. 
Fonte' Banco Central 

Governo exige de estados corte nos gastco 
Arnildo Schulz - 14/9/95 

*f<k, 	Pf usar recursos do Fundo de Am- e Ajuda financeira 
esta' condicionada 
até a demissões 

BRASILIA — O governo vai 
exigir, como contrapartida ao 
socorro financeiro que será da-
do a estados e municípios, que 
governadores e prefeitos demi-
tam funcionários, proíbam au-. 
mentos salariais e novas contra-
tações, privatizem estatais e re-
duzam drasticamente os gastos. 
"Oprograma fiscal de emergên-
citv dos estados prevê um con-
julito de metas para reduzir 
qualquer tipo de despesa e re-
gras rígidas para os aumentos 
de salário", avisou ontem o se-
cretário executivo do Ministério 
da Fazenda, Pedro Parente. 
"São há saída: a situação de 
alguns estados é absolutamente 
fférrhorrágica", resumiu o secre-
tário. 

O programa ainda não está 
feChado, mas o governo, reco-
..., eceu Pedro Parente, poderá Pedro Parente: "Não há saída" 

paro ao Trabalhador (FAT), 
cuja reserva técnica chega a R$ 
9 bilhões, para refinanciar parte 
da dívida de R$ 2,6 bilhões de 
estados e municípios com os 
bancos. Essa dívida foi acumu-
lada por meio de empréstimos, 
tomados entre janeiro e setem-
bro deste ano e enquadrados 
nas operações de Antecipação 
de Receita Orçamentária 
(ARO). 

Opções — Outra alternativa 
em estudo é a tomada de em-
préstimos no exterior, a juros 
bem inferiores aos do mercado 
interno, com os quais as AROS 
seriam pagos. A União entraria 
na operação como avalista. 
Uma terceira opção analisada 
pelo Ministério da Fazenda é a 
redução dos recursos compulsó-
rios que a Caixa Econômica Fe-
deral (CEF) tem no Banco Cen-
tral (BC). 

Isto permitiria à instituição 

pagar as AROs aos bancos, refi-
nanciando-as para os estados a 
um custo mais baixo. Os ban-
cos, entre eles os federais e os 
estaduais, têm cobrado juros 
mensais que variam de 4,5% a 
11% na concessão das AROs. 

O secretário Pedro Parente 
garantiu que o governo não per-
doará um centavo sequer das 
dívidas dos estados, Ele afirmou 
também que o programa fiscal 
dos estados é transitório e, por-
tanto, não substitui a reforma 
administrativa em tramitação 
no Congresso. 

Como serão demorados os 
efeitos da reforma, que prevê 
entre outras coisas a possibilida-
de de demissão de funcionários 
públicos, o programa fiscal terá 
de ser seguido à risca por gover-
nadores e prefeitos. "Há mar-
gem para a demissão de funcio-
nários na administração indireta 
(estatais, onde não há estabili-
dade no emprego)", comentou o 
secretário. 

O Refinanciamento (em R$ milhões) 


